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pública de comunicação para as universidades 
que se tornou referência nacional por arran-
car as assessorias dos gabinetes e devolvê-las 
à comunidade a que devem servir.

Não é fácil reunir os itens dessa biografia 
singular, descrevendo com fidelidade a cole-
ção de prêmios que conquistou, ou arrolan-
do as funções ocupadas, que comprovam a 
atuação marcante no âmbito das instituições 
universitárias e na organização sindical da ca-
tegoria dos jornalistas. Mais justo lançar uma 
plataforma narrativa in progress, aberta a 
todos os que quiserem contribuir com alguma 
cena dessa vida laboral. Ela começa em Itou-
pavazinha, zona rural de Blumenau, carregan-
do trato para as vacas, plantando e colhendo 
aipim, capinando terrenos ou vendendo lenha 
e frutas na estrada. Muito cedo foi iniciado na 
lavoura pelo avô materno Bruno Bauler, des-
cendente germânico que apanhou, foi preso 
e obrigado a tomar óleo de rícino pela polícia 
do Estado Novo, como parte dos castigos apli-
cados aos colonos falantes de alemão. Heróis 
eternos, o avô, já falecido, e a mãe Giltani, 
agricultora de subsistência.

Aos 15, um emprego no Jornal de Santa 
Catarina como office-boy levou o rapazote 
mirrado do trabalho rural para o urbano. 
Junto com o salário mínimo vieram pesa-
das obrigações que se acumularam com os 
deveres de estudante. De tanto o garoto 
percorrer a redação servindo cafezinho, os 
colegas mais experientes começaram a soli-
citar que passasse na sala da radioescuta e 
lhes trouxesse as últimas notícias enviadas 
por telex pelas agências nacionais e inter-
nacionais. No caminho da sala até as mesas 
dos editores, ia lendo aquelas mensagens 
cifradas e corrigindo-as mentalmente. Logo 
tomou a caneta e a confiança dos editores, 
que o encarregaram da função de “pentear 
telex”. No percurso desse jornalista feito na 
lida, formou-se o radioescuta, o operador 
de telefoto e radiofoto, depois o repórter, 

o redator e finalmente o editor. Tudo isso no 
percurso de apenas um ano.

Estava ainda em Blumenau, de carona 
no fusca do diagramador, quando escutou no 
rádio seu nome na lista dos aprovados do ves-
tibular da UFSC. Num dia de chuva de 1979, 
aportou na Rodoviária Rita Maria com um esla-
que de reco costurado e uma bolsa de plástico 
contendo escova de dente, cueca e camiseta. 
O projeto era trabalhar na sucursal do Santa 
em Florianópolis e conciliar isso com a facul-
dade de Ciências Sociais. Saltou do ônibus e, 
depois de achar vaga em um hotelzinho sus-
peito da Felipe Schmidt, caminhou ao longo 
da Beira-Mar procurando um lugar para comer 
antes de se apresentar na redação. Entrou no 
restaurante Telhado e pediu um ovo frito.

— Foi o ovo mais caro que comi na vida.
Enquanto cursava a faculdade, ganhou 

o concurso do Conselho de Reitores das Uni-
versidades Brasileiras (CRUB) com uma mo-
nografia que resultou na publicação do livro 
Educação, Cidadania e Constituição. Jorna-
lista profissionalizado, venceu cerca de 15 
prêmios, incluindo o Esso com uma série de 
reportagens sobre as enchentes, duas edições 
do Prêmio Fiesc, com matérias sobre o carvão 
e pequenas empresas, o Prêmio de Ecologia 
da Fatma, o Prêmio de Agricultura da Acaresc 
e duas vezes o Prêmio Jerônimo Coelho, da 
Assembleia Legislativa, com uma reportagem 
sobre a Assembleia Constituinte e uma espe-
cial sobre o desaparecimento do deputado 
Paulo Wright. Na década de 1990, implantou, 
coordenou e editou o Caderno C do Jornal de 
Santa Catarina, eleito o melhor suplemento 
cultural do Estado pela Associação Catarinen-
se de Escritores. 

Vida profissional e atuação político-sindical 
nunca se separaram. Agredido pela Polícia Mili-
tar na cobertura da Novembrada, foi internado 
com lesões na região dos rins provocadas por 
chutes e cassetetes. Além de censurar a repor-
tagem, o Santa publicou uma declaração de 
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Raquel Wandelli

Às vésperas do Carnaval, enquanto as 
gavetas das repartições se esvaziavam, ele 
se aposentou silenciosamente, como o fazem 
aqueles que são mais raros, na medida em que 
não se convencem de sua importância para o 
mundo. Jubilou-se depois de 40 anos de jor-
nalismo, 35 de universidade, mais cinco como 
trabalhador rural, afora o tempo de boia fria 
e servente de pedreiro na infância. Desde os 
seis anos, quando começou a ajudar a mãe a 
sustentar a família nos períodos de desempre-
go do pai, Moacir Loth só conheceu a vida dos 
que precisam trabalhar e servir. Sorrir e fazer 
graça sempre, mesmo em missões sérias: o 
bom humor compensa o tempo de brincar que 
o trabalho sequestrou.

Embora sob suspeita, escrevo com isenção 
a respeito do companheiro de 28 anos de vida 
e dois filhos compartilhados. Nem o conhecia 
pessoalmente quando fui trabalhar como es-
tagiária de jornalismo na antiga Assessoria de 
Comunicação da UFSC e já ouvia falar dos fei-
tos lendários do repórter destemido, que dava 
rasteiras na ditadura e nos patrões dos veícu-
los estaduais com suas reportagens investiga-
tivas surpreendentes. Nada do que se escreva 
sobre o seu currículo pode revelar mais do 
que o convívio com essa existência absoluta-
mente generosa, espirituosa e realizadora. Só 
ela pode falar de um modo ao mesmo tempo 
rigoroso e criativo de fazer jornalismo. E do 
empenho diário em defesa de uma política 

Uma homenagem a 
Moacir Loth, após 
todos os anos de 
serviços prestados à 
verdade e ao jornalismo
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w �Começa no dia 9 de março a Feira de Livros da Editora da UFSC. 
O evento acontece na Galeria de Arte do Centro de Convivên-
cia, no campus Trindade.

w �Livros do catálogo serão vendidos com descontos de até 70%. 
Obras de outros selos importantes também estarão disponíveis 
a bons preços. A feira segue até o dia 8 de abril.
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notas universitárias

A Estrutura do Conto de Magia
organizadores: Aurora Fornoni 
Bernardini e S.I. Nekliúdov

Nos anos 1960, a formação da Folclorística Es-
trutural estava relacionada a transformações 
ideológicas radicais no campo das Humanida-
des. Naquela época, na União Soviética, surgia 
uma nova orientação de pesquisa, que propunha 
métodos exatos nas Ciências Sociais. A isso se 
dedicaram as Escolas de Verão de Tártu, co-
ordenadas por I.M. Lótman. Como se sabe, as 
tradições orais, por sua especificidade, podem 
ser compreendidas particularmente pelas pes-
quisas semiótico-estruturais. Daí o fato de que, 
nos programas das Escolas de Verão, o folclore, 
representado no início de modo bem tímido, 
tenha passado a ocupar um espaço cada vez 
maior. Uma das abordagens dessas pesquisas 
foi o desenvolvimento das ideias de V.I. Propp 
em Morfologia do conto maravilhoso (1928). A 
combinação de princípios dos níveis de análise 
sintagmático/paradigmático e sincrônico/diacrô-
nico é traço característico dos trabalhos de E. M. 
Meletínski e da sua escola.

De Técnico e de Humano: 
Questões Contemporâneas
autor: Walter Antonio Bazzo

Nesta coletânea de textos, o professor de En-
genharia Mecânica, fundador e coordenador do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação 
Tecnológica (NEPET) da UFSC, analisa a relação 
entre a tecnologia e a sociedade e o processo 
civilizatório. Entre os textos publicados em jor-
nais, revistas técnicas e sites, destacam-se os 
que saíram pela revista Clínica — Internacional 
Journal of Brazilian Dentistry e para a página da 
OEI na web. Muitos deles aplicados em sala de 
aula, trazem opiniões, “dicas” de livros e outros 
textos correlatos que podem ajudar em algumas 
reflexões contemporâneas sobre o comporta-
mento da sociedade tecnológica.

Tecnologia de Fabricação de 
Revestimentos Cerâmicos
autores: Antonio Pedro Novaes de 
Oliveira e Dachamir Hotza

Este livro, em sua segunda edição, apresenta 
princípios científicos e tecnológicos da fabrica-
ção de revestimentos cerâmicos, com ênfase no 
processamento por via úmida. Representa uma 
contribuição para o aprimoramento e atualiza-
ção dos que atuam na área e um incentivo para 
que outros profissionais possam se interessar por 
esse setor, carente de livros técnicos especiali-
zados em língua portuguesa.

que a ação da PM havia sido exemplar. Mas o 
jornalista não se deixou acuar. Com ajuda dos 
amigos, emplacou a cobertura em jornais na-
cionais, distribuindo-a pela agência do Estadão.

A coragem de enfrentar uma prática de 
aparelhamento patronal do Sindicato dos 
Jornalistas de Santa Catarina participando da 
criação do Movimento de Oposição Sindical 
(MOS), em 1979, fortalece essa história de 
combatividade. Eleito cinco vezes membro 
da Comissão de Ética do Sindicato, elegeu-se 
também diretor de base da Federação Na-
cional dos Jornalistas. Foi ainda dirigente da 
Associação Brasileira de Jornalismo Científico, 
presidente do Fórum dos Assessores da Co-
municação da Andifes e membro da Comissão 
Nacional dos Assessores de Comunicação junto 
à Federação Nacional dos Jornalistas (Conjai).

Em Florianópolis, conheceu o grande 
amor de sua vida profissional: a UFSC, onde in-
gressou em 1980. Efetivado cinco anos depois 
em concurso para jornalista, desempenhou as 
funções de chefe de reportagem e chefe de 
redação da Assessoria de Comunicação (atual 
Agecom), na época dirigida pelo jornalista 
Laudelino José Sardá. Sua designação para 
o cargo de assessor-chefe pelo reitor Bruno  
Schlemper Júnior, em 1988, foi festejada 
numa inspirada crônica de Beto Stodieck. Co-
lunista de inigualável talento, Beto saudou a 
nomeação de um funcionário de carreira, hu-
milde e despretensioso, que fugia às indica-
ções partidárias e ao jogo de favores predomi-
nante no preenchimento dos cargos públicos.

Nessa época, Moacir aprovou e implantou 
na UFSC a Política Pública de Comunicação, 
resultante de suas pesquisas e monografia de 
conclusão do curso de Especialização em Co-
municação Social Integrada na Fundação Dom 
Cabral e PUC de Minas Gerais. Ainda hoje, essa 
experiência serve como documento de base e 
sustentação teórica para a gestão da área em 
órgãos governamentais de todo o Brasil. Por 
esse trabalho em defesa de uma práxis pública 
de comunicação, pelo Jornal Universitário e 
pela obra de divulgação dos projetos acadê-
micos, a Assessoria de Comunicação da UFSC 
arrebatou em 1993 o prêmio José Reis de Jor-
nalismo Científico, o mais importante do país.

Quem conhece Moacir sabe. Com ele, a 
comunicação nunca trabalhou para os interes-
ses pessoais, mas para os projetos coletivos da 
comunidade. Prova disso é que permaneceu 
na direção da área após a mudança de sucessi-
vos reitores de diferentes ideologias, atraves-
sando as gestões de Schlemper Júnior, Rodolfo 
Pinto da Luz, Diomário Queiroz, Lúcio Botelho 
e Álvaro Prata. Todos eles aprenderam a res-
peitar essa política. Durante sua atuação, a 
equipe da Agecom produziu aproximadamente 
700 jornais universitários e manteve uma pre-
sença de privilegiado destaque nos órgãos de 
divulgação da pesquisa e da ciência do país. 
Também estruturou o trabalho de comunica-
ção na Editora da UFSC, onde editou o jornal 
Leitura & Prazer. A repercussão de obras pu-
blicadas pela editora em cadernos de cultura 
de veículos locais e nacionais projetou o nome 
da instituição, mas sobretudo o nome e a obra 
de nossos escritores e pesquisadores.

— Só a oportunidade de elaborar a justifi-
cativa para a concessão do título Doutor Hono-
ris Causa ao escritor Salim Miguel já fez valer a 
pena esses anos todos.

O profissional zeloso com a imagem da 
instituição, que se via muitas vezes atravessar 
o campus com um grande maço de jornais em-
baixo do braço, nunca se chocou com a ontolo-
gia do jornalista, que é salvaguardar o espírito 
crítico e a liberdade. Fez do seu trabalho uma 
permanente arena de lutas pela equipe, pela 
comunidade, pelos movimentos, pelos povos 
menores, pelas multidões que atravessam 
um indivíduo público. Em “Trivial”, “Caiu na 
Cesta”, “Ossos do Ofício”, “Nas entrelinhas”, 
“Direto do Campus” e “Faz Cócegas”, colunas 
que assinou no Jornal Universitário e em ou-
tras publicações, expressou sua coragem de 
verdade e o talento para as entrelinhas. Mor-
dazes, inteligentes, irônicas, as colunas con-
quistaram leitores fiéis e provocaram polêmi-
ca inédita na comunicação pública, provando 
que um assessor não se separa do jornalista 
quando serve ao público e não ao poder.

É por tudo isso que a universidade se tor-
na um pouco órfã desse filho quixotesco, que 
gastou os sapatos distribuindo jornais e solu-
ções — para cada pessoa, um recorte e uma 
indicação de leitura; para cada pessoa, uma 
solução que ele cavou. Torna-se um pouco va-
zia da humildade irreverente, da inteligência 
autêntica e da dedicação eficiente sincretiza-
das na figura emblemática desse servidor. Es-
sas características constituem uma resistência 
à desumanização que a burocracia, aliada à 
tecnocracia e à instrumentalização da coisa 
pública, produziu no capital humano das nos-
sas universidades. Em geral, não é preciso ser 
doutor em sensibilidade para que reconheça 
no instante-já a raridade e a consistência sutil 
das criaturas. O rosto nu, os olhos atenciosos, 
os gestos inocentes, o corpo todo é documen-
to comprobatório dessa inteireza, assim como 
as mãos são o documento de um colono na 
hora de comprovar sua atividade na terra.

Aposentadoria, na lógica produtiva, é 
acontecimento que enseja crise, decepção, 
tristeza. Mas o risco traz a oportunidade de 
reintegração do tempo da vida ao tempo do 
trabalho, o que fala à reintegração da própria 
unidade do ser. Não podemos duvidar de que o 
servidor abraçará o caminho das possibilidades 
e não podemos desejar outra coisa a não ser 
que continue contribuindo com seu trabalho 
voluntário, enquanto membro da Comissão da 
Verdade, constituída em dezembro pelo Con-
selho Universitário com a tarefa de analisar os 
reflexos da Ditadura Militar ainda persistentes 
na UFSC. É seguro apostar que o jornalismo, 
com a Revista História Catarina e outros pro-
jetos que despontam, só ganha quando sobra 
mais tempo para a inquietude desse profissio-
nal. Mas, por favor, jornalista-servidor, não 
pare de cuidar da nossa universidade, não dei-
xe que a aposentadoria o divorcie dessa outra 
família, desse outro lar, desse outro povo, que 
é o grande amor da sua vida.

— É possível que durante todo esse tempo 
a universidade tenha sido a minha primeira 
casa.



para nós uma riqueza (ou uma pobreza) que 
você não tinha percebido em determinado 
objeto (Joyce ou Picasso podem ou não ser 
ricos se você considerar isto, ou aquilo, ou 
aquele outro).

A distinção entre Alta e Baixa cultura, 
historicamente, nunca pensou a arte por 
sua potência, apenas por sua qualidade, 
pela convenção, pelo pré-conceito que 
categoriza e arregimenta tudo. Isso expli-
caria em partes o porquê da invisibilidade 
dos quadrinhos, uma arte recursivamente 
sofisticada ao lidar com sequencialidade e 
simultaneidade, texto e imagem, figuração 
e narrativa, quadro e grade. 

O que estava em jogo, portanto, era ga-
rantir boas cópias de um ideal de arte (de 
uma essência que alguém ou algum grupo 
se dá o direito de encarnar, como a crítica 
de Birdman), e a reclusão dos simulacros, 
dos objetos que pervertem os ideais a serem 
defendidos (como no delírio onde Homem-
-Aranha, Homem de Ferro, Transformers e 
outras “aberrações” carnavalescas apare-
cem brincando no palco da Broadway).

É a ruína das qualidades que, em po-
tência, Birdman aponta. Algo que, no caso 
dos quadrinhos, na mesma década em que 
Umberto Eco escrevia, acontecia pelo mo-
vimento underground, pelos álbuns de 
luxo, pela busca por uma autoria caligrá-
fica, pelas exposições, pela crítica acadê-

Alexandre Linck

Birdman, de Alejandro Iñarritu, é o 
sintoma já institucionalizado de algo que 
vem ruindo pouco a pouco. Falo sobre a 
distinção entre Alta e Baixa cultura, daqui-
lo que divide Riggan Thomson e separa a 
celebridade que fez o super-herói Birdman 
do artista que se apresentará na Broadway. 

Em 1964, Umberto Eco publicou seu 
(hoje ligeiramente caduco) Apocalípti-
cos e Integrados. Eco tentava redigir, no 
bom sentido, uma visão de cima do muro. 
Tratava-se de ver do alto, de olhar para os 
terrenos divididos, de fazer uma geografia 
da Alta e Baixa cultura. Evidentemente os 
quadrinhos estavam do lado da Baixa. Em 
certo momento, Eco dirá que, apesar de 
certas potencialidades, não devemos con-
ferir aos objetos da Baixa cultura uma ri-
queza que eles em essência não têm. 

O que complica é esse pressuposto da 
essência. Como é possível postular uma es-
sência da arte sofisticada? Isso nos remete 
a uma distinção conceitual antiga e impor-
tantíssima: a diferença entre qualidade e 
potência. A qualidade é o atributo fechado, 
a característica já delegada por conven-
ção (Joyce ou Picasso são bons porque são 
bons), a potência é abertura, poder-vir-a-
-ser, é quando o olhar de alguém mostra 

mica etc. Magritte certa vez disse que se 
aprofundar nos segredos da invisibilidade 
é o mais fácil. O difícil é perceber o que 
jaz de oculto no visível, o que a aparência 
exibe da forma mais mentirosa. 

Todos nós praticamos a mentira do vi-
sível. Fingimos que aprendemos diante de 
um professor que finge que ensina, ele-
gemos o político em quem fingimos acre-
ditar e que finge que nós não sabemos de 
sua sujeira, assim como recriminamos, em 
nome de certos ideais, uma série de com-
portamentos que fingimos não ter quando 
ninguém está olhando. 

Todos usamos máscaras, só que a más-
cara, como no teatro grego, não é algo 
que esconde, mas que revela. É a máscara 
de ataduras no rosto de Riggan Thomson, 
a máscara insistente de Birdman mesmo 
quando Riggan é considerado um grande 
ator. É a revelação de que tudo não passa 
de um simulacro, e de que as pretensões 
mais verdadeiras só são verdadeiras quando 
assumem que estão sempre mentindo. 

Em outras palavras, é quando a Alta 
cultura exibe a sua máscara espalhafato-
sa de super-herói, mostrando também que 
todo seu requinte é só uma tentativa de im-
pressionar, que a mentira se torna a maior 
das verdades. É como na cena do poeta 
boêmio que deixa Riggan comovido até ele 
descobrir que o cara era um ator queren-
do um papel na peça. Um mentiroso que 
nos emociona, afinal. Essa é a ética do ator 
elevada à exuberância, de tal modo que 
perante a arte, na queda das qualidades, 
na indistinção essencial entre Alta e Baixa 
cultura, nos cabe dar asas à potencialida-
de dos simulacros que saem voando por aí. 
Birdman é voo da arte, o voo mentiroso de 
todos nós.

Personagem central do filme de Alejandro 
Iñarritu, Riggan Thomson, o ator da 
máscara insistente, mostra o invisível 
que há em todos nós, o que a aparência 
exibe da forma mais mentirosa
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O voo mentiroso 
de Birdman
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Demétrio Panarotto

A cada canto um grande conselheiro,
Que nos quer governar cabana e vinha;
Não sabem governar sua cozinha,
E podem governar o mundo inteiro.
(Gregório de Matos)

A cidade natal de Gregório de Matos, 
Salvador, foi capital do Brasil colonial. A ela 
Gregório dedica boa parte de seus poemas. 
Para os padrões de hoje, Salvador era uma 
cidade pequena, em torno de dois mil habi-
tantes, um pouco mais, um pouco menos. No 
momento em que Gregório escrevia, os mo-
radores de Salvador eram considerados luso-
-brasileiros, situação que só vai mudar, óbvio, 
depois da independência. Peço licença ao lei-
tor para ver na cidade de Salvador, usando as 
lentes de Gregório, o embrião de um Brasil 
contemporâneo.

Sergio Buarque de Holanda, no capítu-
lo IV — “O semeador e o ladrilhador” — de 
Raízes do Brasil, aponta-nos uma questão 
que me parece importante para entender 
a crítica sempre presente nos poemas de 
Gregório. Para o autor, as cidades de colo-
nização portuguesa, contrariamente àque-
las colonizadas pelos espanhóis, eram pau-
tadas pela desordem no que diz respeito à 
urbanização.

A discussão em torno da palavra desor-
dem precisaria ser aprofundada. No entanto, 
se junto à opinião de Buarque de Holanda — e 
Raízes do Brasil é importante para entendê-
-la — considerarmos os poemas de Gregório, 
podemos dizer que a desordem que marca a 
construção das cidades também marca as re-
lações pessoais e públicas que são denuncia-
das, expostas e satirizadas pelo poeta.

Na época, o luso-brasileiro formata suas 
relações num modo diverso, o que, para os 
padrões de uma parte da Europa, talvez seja 
inviável. A maneira como as relações pessoais 
e públicas são formatadas naquele contexto 
resulta num outro Brasil. Gregório parece 
perceber muito bem que as relações do dia 
a dia são marcadas por uma mistura. Mas a 
mistura não está nas raças. Está na maneira 
como essa figura do luso-brasileiro não sepa-
ra aquilo que é pessoal daquilo que é público: 
o bolso da máquina mercante não se separa 
do bolso pessoal. Essa confusão se traduz na 
vida de seus moradores.

Há em Gregório um tipo de preocupa-
ção que se concentrava no modo de vida do 
brasileiro naquele momento. A crítica ao mo-
delo de sociedade é feroz. Gregório aponta 
algumas situações que, para além da ideia de 
uma formação étnica, constituem a persona-
lidade do luso-brasileiro daquela época. O re-
sultado dessa maneira de lidar com o pessoal 
e o público é aquilo que depois, guardadas as 
devidas proporções, foi tratado (e continua 
sendo) como o “jeitinho brasileiro”.

Em seus poemas, Gregório não poupa ne-
nhuma das camadas sociais que constituem 
Salvador. A crítica é para todas: direcionada 
às classes menos favorecidas do mesmo modo 
que aos nobres. O Brasil luso-brasileiro é sati-
rizado em toda a sua estrutura. Para o poeta, 
a sociedade inteira é muito frágil em concei-
tos éticos e morais. 

Os moradores da cidade, para Gregório, 
não passam de uns canalhas. Um canalha não 
sobrevive sem a fiel ajuda de um outro ca-
nalha. Essa confluência de canalhas cria um 
amontoado de fofoqueiros que se debruçam 
nas janelas de suas casas e passam o tempo 
observando a vida dos outros e oferecendo a 
sua vida para ser observada: as janelas que 
permitem ver o outro ao mesmo tempo reve-
lam as próprias intimidades. Permitem ainda 
que a vida pessoal (aquilo que é privado) e 
a vida pública se misturem, se confundam.

Será que a maneira como a cidade se 
constitui reforça essa confusão entre vida 
privada e pública? Talvez o modelo de cons-
trução de casas em Salvador desse período 
possa nos ajudar a responder a pergunta. 
São casas que hoje seriam chamadas de ge-
minadas, muito próximas umas das outras, 
formando uma pequena rede (na época como 
maneira de proteção).

É assim que Gregório define a sua ci-
dade:

De dois ff se compõe
esta cidade a meu ver:
um furtar, outro foder.

A marca do brasão é furtar e foder. O res-
tante do poema é apenas uma constatação 
de como essas relações se alimentam reci-
procamente. Em algum momento, as duas 
palavras são inclusive sinônimas. As marcas 
das relações da cidade, seja no campo ins-
titucional, seja no pessoal, são nutridas por 

essas duas palavras. A desordem, que impe-
de que a população diferencie o público do 
privado, se revela do mesmo modo, tanto no 
encontro das duas palavras quanto na indi-
ferença ante o público e o privado. Gregó-
rio identifica essa confusão entre público e 
privado nas palavras furtar e foder. Furtar é 
foder, quer dizer: público é privado, roubar 
dinheiro também é foder (com) alguém.

O Brasil de hoje parece ser completa-
mente diferente do de então. Para come-
ço de conversa, é muito maior do que era. 
Durante anos houve, além do longo período 
escravagista, vários processos de coloniza-
ção que mudaram a nossa cara. Ao mesmo 
tempo, o Brasil de hoje é a mesma coisa: o 
embrião se mantém intacto e é alimentado 
diariamente, em boa parte, pelos veículos 
de comunicação. A sátira de Gregório ao que 
acontece hoje não mudaria nada; de cima a 
baixo e, principalmente, para os lados, seria 
a mesma. 

As janelas pelas quais as pessoas se mos-
tram e pela qual veem os outros continuam 
presentes. As janelas dos computadores são 
(quase) as mesmas janelas vistas por Gregó-
rio nas ruas de Salvador. Do mesmo modo, 
através delas observa-se a vida de todos os 
que passam pelas nossas (minha e tua) time-
lines. Ao mesmo tempo, se oferece a própria 
vida para ser observada. As pessoas entregam 
aos olhos do mundo os detalhes mais sórdidos 
e perversos de suas vidas, públicas e priva-
das. Como bons fofoqueiros, tudo aquilo que, 
ingenuamente (ou monstruosamente), sem 
perceber, o nobre leitor deixa ver, quer tam-
bém ver nos outros.

Parece que no mundo da janela virtual 
lida-se com o público e o privado, o furtar 
e o foder, com a confusão entre os dois, do 
mesmo jeito que os moradores da cidade de 
Salvador são vistos pelo poeta. O mundo da 
janela virtual vai até a janela do outro, dois 
dedos para lá, não muito mais que isso. Além 
disso, furtar e foder reforçam uma postura 
contemporânea, esses temas se repetem dia-
riamente nas janelas virtuais mundanas.

Como Gregório, eu posso estar sendo um 
moralista. Mas há que considerar que toda 
sátira é moralista. Desconsiderando isso, 
meu argumento se invalida, mas a ficção 
continua. Acho eu.

O Boca do inferno muito teria o que criticar,  
nos dias atuais, na permanência do 
comportamento luso-brasileiro e da canalha  
que não diferencia o público do privado

As janelas 
de Gregório
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Subtrópicos | Sua pesquisa problematiza 
o termo Barroco fazendo-o diferir do sen-
so comum que existe no ensino de artes. 
Explique-nos essa problemática.
Rodrigo Bastos | A pesquisa começou em 
2001, quando fui para Belo Horizonte fazer o 
mestrado em arquitetura na UFMG. Relendo 
os tratados e documentos da época, percebi 
que havia uma hipótese importante, ainda 
não explorada na historiografia, que seria a 
discussão da arquitetura luso-brasileira à luz 
de conceitos vigentes naquele tempo, como 
o conceito de decoro. Geralmente, na histo-
riografia estabelecida, há uma consagração 
de categorias dos séculos 19 e 20; categorias 
positivas, classificatórias e redutoras dessa 
produção artística que denominamos, desde 
o século 19, “barroca”. Quando estudamos 
os tratados artísticos vigentes àquela época, 
e também os documentos que nos informam 
dos processos de invenção e construção 
dessas arquiteturas e cidades, percebemos 
uma série de conceitos que foram oblite-
rados, transformados ou esquecidos pela 
ciência moderna, e que nos oferecem outra 
compreensão, mais verossímil, dos sentidos 
dessa arte. Naquele tempo, regido por um 
processo de imitação e de preceitos retó-
ricos e poéticos que visavam à decência, 
o deleite e à persuasão das pessoas, essas 
obras nos parecem completamente deco-
rosas e convenientes. A arte que se discute 
é devida e comedida por essas finalidades, 
meios e preceitos. Para o nosso olhar mo-
derno, pós-romântico, pós-iluminista, tudo 
isso se apresenta como exagerado e supér-
fluo. Mas, quando começamos a reconstituir 
os conceitos de época, percebemos que 
cada elemento ali tem a sua razão de ser, 
a sua conveniência, e a doutrina do decoro, 
fundamental para aquele mundo, ilumina 
uma compreensão de que cada parte, cada 
elemento desse corpo, é convenientemente 
pensado para adquirir ou atingir suas fina-
lidades. A pesquisa reconstrói uma história 
pelo menos alternativa a essa já consagrada.

Subtrópicos | Então você considera que 
o Barroco tem características próprias 
determinadas pelo decoro? O que seria 
esse decoro?
Bastos | Desde os gregos até pelo menos 
o século 19, o decoro foi um preceito fun-
damental, pois regia justamente a conve-
niência de todas as partes e o todo de uma 
obra de arte. Há uma definição que deixa 
clara essa importância. É um trecho do De 
re aedificatoria, ou Sobre a arte de cons-
truir, de Leon Battista Alberti, escrito em 
1452, que trata da beleza e do ornamento, 
no capítulo VI: “Tudo deve estar disposto 
por ordem, número, tamanho, disposição, 
forma, atentando-se para a natureza, para 
a prática, conveniência, às específicas 
funções do edifício de modo que cada par-
te do edifício resulte a nós indispensável, 
funcional e em plena harmonia como to-
das as outras”. O corpo, no caso do corpo 
artístico, o corpo da arquitetura, todo ele 
deve estar, portanto, “configurado e defi-
nido de modo a conciliar a necessidade e 
comodidade e principalmente cada parte 
esteja distribuída do melhor modo e no 
ponto exato, na ordem, lugar, articulação, 
posição, configuração que lhe for compe-
tente”. Essa definição parece que resume 
a totalidade das virtudes da obra artística, 
e é exatamente isso. Os gregos o denomi-
navam prépon, que os latinos traduziram 
como decor ou decorum. Eles perceberam, 
na antiguidade, que tudo na natureza pos-
sui uma regularidade, uma ordem, uma 
harmonia, uma utilidade, uma beleza, um 
esplendor, e o conceito de prépon, ou de-
coro, permitia compreender essas virtudes 
que os homens deveriam imitar em suas 
ações e produções.

Subtrópicos | E o decoro foi aplicado ape-
nas na arte, na arquitetura e na cidade?
Bastos | Ele não é simplesmente um con-
ceito das artes, pois regia todas as ações, 
toda a ética daquele tempo. Todas as 

Decoro  
e anacronismo
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Fernanda Trentini,  
Monica Juergens e Rafael Gaspar

O lhar minucioso de Rodrigo Bastos, 
professor de arquitetura da 

Universidade Federal de Santa Catarina, 

busca reaver os aspectos arquivados 

e esquecidos da arquitetura religiosa 

colonial no livro A Maravilhosa Fábrica 
de Virtudes: O Decoro na Arquitetura 
Religiosa de Vila Rica, Minas Gerais 
(1711-1822), publicado pela EdUSP. 

Nesta entrevista, Bastos, doutor em 

Arquitetura e Urbanismo pela USP, e 

autor, também, de A Arte do Urbanismo 
Conveniente: O Decoro na Implantação 
de Novas Povoações em Minas Gerais 
na Primeira Metade do Século XVIII 
(EdUFSC), destaca alguns elementos 

pouco estudados da arquitetura 

religiosa que indicam a importância dos 

ornamentos arquitetônicos, sobretudo 

como um vestígio da iluminação divina 

na engenhosidade do artista. A pesquisa 

inicial para o livro partiu da harmonia 

entre arquitetura e música, porém, no 

decorrer da análise, Bastos notou a 

presença do decoro como uma chave 

importante para se conhecer melhor a 

arquitetura do período colonial. Para ele, 

o decoro que permeia as arquiteturas 

coloniais — religiosas, civis e oficiais —,  

reafirma a necessidade de se procurar 

reconstituir historicamente as 

mentalidades vigentes nas obras  

daquele período.
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ações deveriam primar também pela con-
veniência e pela adequação. Tratados ar-
tísticos, de ética, de política e etiqueta 
povoam aquele mundo, orientando a que 
todo homem tenha as suas ações regidas 
pelas finalidades e guiadas por princípios 
e meios convenientes. O decoro deveria 
reger todas as ações e produções huma-
nas de modo que tudo estivesse orientado 
a ser igualmente conveniente e aprazível 
aos sentidos. É um conceito estendido a 
todos os âmbitos das ações humanas.

Subtrópicos | E, na prática artística, de 
certa forma o decoro impossibilitaria, 
então, as novas experimentações ar-
tísticas? Como ficaria a questão, muito 
falada hoje, da singularidade de cada 
artista?
Bastos | Tendemos a compreender o 
tema mais ou menos dessa forma, mas 
isso é um grande equívoco anacrônico. Se 
o conceito regia a correção, a eficácia, a 
autoridade de certos modelos, poderia 
parecer que ele reduziria ou resumiria, 
digamos assim, as idiossincrasias artísti-
cas de cada um. No entanto, se atentar-
mos para o que é efetivamente o regime 
poético-retórico das artes daquele tem-
po, todos eles trabalhavam com a imi-
tação. Havia modelos que deveriam ser 
imitados porque já haviam comprovado 
a sua eficácia, a sua correção. Mesmo os 
grandes artistas de todos os tempos, até 
o início do século 19, agiram dessa manei-
ra, imitaram tanto para aprender o ofício 
quanto para manter uma compreensão 
consagrada. Por isso, o título do livro é A 
Maravilhosa Fábrica de Virtudes. Há uma 
máxima desse tempo de Gian Batistta 
Marino que diz o seguinte “é do artista o 
fim a maravilha”, e a maravilha era justa-
mente a promoção dessa sorte de luz que 
a recepção tem quando se observa uma 
imagem. É claro que havia artistas que se 
limitavam à cópia e mesmo os tratados 
acabam indicando esses que meramente 
copiavam. Mas há aqueles muito talento-
sos que, através do seu engenho, que é 
justamente a faculdade mental de criar 
conceitos e imagens, deslocavam esse 
modelo imitado, provocando o maravilha-
mento — o reconhecimento do modelo e 
também a sua superação.

Subtrópicos | Você poderia comentar a 
respeito do “rastro”, do “vestígio” em 
São Tomás de Aquino, que é a concepção 
que Jean-Luc Nancy retoma ao tratar da 
ideia do vestígio na arte?
Bastos | A doutrina escolástica defende 
que Deus está presente em vestígio na 
arte, como um rastro. Contra Lutero, que 
havia promulgado a perda da Graça des-
de o pecado original, a doutrina cristã vai 
defender que a Graça ainda é, sim, caris-
mática; ela é presente, porque Deus con-
tinua iluminando de carismas os engenhos 
artísticos capazes de provocar maravilha 
na recepção. Esse maravilhamento, esse 
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aencanto da coerência arquitetônica, da 
luminosidade do ornamento, do brilho da 
ornamentação, faria com que se pudes-
se reconhecer ali um vestígio da presen-
ça divina, pois Ele, Deus, teria iluminado 
através da Graça o engenho do artista na 
invenção dessas obras. Então, aquele que 
conhecesse a doutrina reconheceria não 
apenas o brilho em si do ornamento, seu 
efeito secundário, mas também uma re-
fulgência mística como vestígio divino que 
iluminou através da Graça o engenho artís-
tico, a Causa primeira.

Subtrópicos | O anacronismo é um con-
ceito também presente em sua pesquisa, 
na forma de uma crítica. Em sua pesqui-
sa, você alerta que o anacronismo pode 
ser prejudicial, por generalizar e fazer 
aproximações superficiais. Queremos 
que discorra um pouco sobre o anacro-
nismo e mostre o que há de problemá-
tico nele.
Bastos | Conceitos anacrônicos transfor-
mam e modificam o valor de conceitos e 
procedimentos artísticos. Darei um exem-
plo. Praticamente toda historiografia que 
temos, tanto europeia quanto brasileira, 
latino-americana, reconhece, por exem-
plo, a “genialidade” de artistas ditos 
“barrocos”. A genialidade, como nós a 
entendemos hoje, é um conceito român-
tico, posterior àquele mundo. Mas, se 
recorrermos aos conceitos daquele tem-
po, nós jamais poderíamos caracterizar 
aqueles artistas como geniais, mas, sim, 
engenhosos, porque nenhum deles se 
preocupava em criar uma obra original, 
inédita, e sim, partiam do pressuposto da 
imitação, do decoro, da decência, enfim, 
de uma série inumerável de conceitos que 
denominavam procedimentos de modo a 
causar admiração pela coerência, pela 
verossimilhança, pela engenhosidade, e 
não pelo ineditismo. Nesse tempo, o en-
genho pressupõe que há uma imitação de-
corosa, mas a genialidade implica que não 
haja imitação, e sim, que o artista, como 
se o entende a partir do romantismo, é, 
doravante, um ser privilegiado, por en-
trar em contato mágico com as forças da 
natureza, e não mais imitá-las. É o que 
pode acontecer se nos fixarmos exclusiva-
mente numa historiografia que se consti-
tua através de conceitos de outro tempo. 
Claro que, com isso, não quero questionar 
a validade dessa historiografia, ou de ex-
perimentos poéticos anacrônicos.

Subtrópicos | Ao falar sobre o anacro-
nismo, que neste contexto decoroso 
escapa aos malefícios da historiogra-
fia tradicional, podemos reportá-lo 
a Walter Benjamin. No texto “Tese 
sobre a história”, Benjamin faz cor-
responder felicidade e salvação. No 
ambiente laico, é felicidade; e no am-
biente religioso, é salvação. Em diálo-
go com a sua pesquisa, podemos dizer 
que nessa produção de beleza também 

aparece a promessa de felicidade da 
própria Eucaristia?
Bastos | Leon Battista Alberti inicia o 
tratado De re aedificatoria, comentado 
antes, dizendo mais ou menos estas pa-
lavras: “o principal dever do arquiteto é 
render felicidades à vida dos homens”. A 
vida do arquiteto se justificaria nesse sen-
tido, fazendo com que suas obras corres-
pondessem, simultaneamente, à beleza, à 
conveniência, à dignidade, como um bem 
comum sagrado, público e político. Sobre a 
colocação de Walter Benjamin em relação 
à ideia de salvação, de felicidade ou de 
beleza, lembro-me também de Baudelaire 
ativando aqueles dois sentidos de beleza, 
na modernidade — um eterno e imutável, e 
um histórico, efêmero, relativo à “moda” 
e seus contextos. Sempre há um substrato 
eterno de permanência e beleza em toda 
obra de arquitetura religiosa, apesar das 
vicissitudes modais porque passou na his-
tória, e em todas as culturas. É uma apro-
ximação bastante instigante.

“A arte que se discute  
é devida e comedida  
por essas finalidades, 
meios e preceitos.  
Para o nosso olhar 
moderno, pós-romântico,  
pós-iluminista, tudo isso  
se apresenta como 
exagerado e supérfluo.”

Igreja de São Francisco de Assis, construída em 1766 por Antônio 
Francisco Lisboa, o Aleijadinho, e Manoel da Costa Ataíde, na 
antiga Vila Rica de Minas Gerais, hoje Ouro Preto
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Depois de 1945
Livro de Hans Ulrich Gumbrecht sobrepõe  
duas perspectivas, o trabalho e a recusa  
do passado, para contar de forma crítica,  
reflexiva e profundamente pessoal,  
a experiência alemã (e europeia) do pós-guerra

Kelvin Falcão Klein

O livro de Hans Ulrich Gumbrecht, De-
pois de 1945: latência como origem do pre-
sente, recentemente lançado pela Editora 
Unesp (tradução de Ana Isabel Soares, 2014), 
apresenta como introdução uma breve remi-
niscência infantil: alguém identificado como 
“S” está no carro com seus pais, em direção 
à casa dos avós no interior da Alemanha, para 
a celebração do Natal. Na estrada, diante 
deles, seguia um tanque americano que, de 
súbito, “começou a guinar à esquerda e girar 
em círculos, como se entrasse numa dança 
selvagem, irresistível e em aceleração cada 
vez maior”. O resultado foi a destruição de 
um Fusca que ia logo à frente do tanque, 
transformado “numa sucata que não se pa-
recia mais em nada com um automóvel”. O 
menino “S” fica impressionado com o que 
aconteceu, “imaginando os dois corpos hu-

manos fundidos naquela bola de metal que 
antes havia sido um automóvel”. 

Quase duzentas páginas depois, a histó-
ria retorna, mas agora narrada na primeira 
pessoa — Gumbrecht se identifica direta-
mente com a reminiscência de “S”, agora é 
ele quem conta, a história do tanque ame-
ricano faz parte da sua infância. Mas essa 
repetição do relato da lembrança deve levar 
em consideração tudo que foi escrito e apre-
sentado nessas duzentas páginas, ou seja, o 
esforço de Gumbrecht de perceber, nos ar-
tefatos culturais do imediato pós-guerra — 
filmes, livros, artigos de jornal, diários, re-
flexões filosóficas, poemas —, uma série de 
indícios de que a História havia saído dos tri-
lhos. Esses indícios levavam a uma espécie 
de angústia difusa com relação não apenas 
ao futuro, mas também com relação àquilo 
que, vindo do passado, segue influenciando 
a vida do presente. 
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O primeiro elemento a destacar em De-
pois de 1945, portanto, é que Gumbrecht 
dispensa a necessidade de um objetivo fixo 
e determinado, preferindo, ao invés disso, 
transitar criticamente por um período his-
tórico, em busca daquilo que o autor (na 
esteira de, entre outros, Leo Spitzer) de-
nomina Stimmung — uma atmosfera, clima 
ou ambiência que se experimenta de modo 
subjetivo. Essa busca dá coerência ao pro-
jeto, que mescla referências de múltiplas 
coordenadas culturais e geográficas: ainda 
que o foco principal seja a experiência ale-
mã do pós-guerra, referente à infância do 
próprio Gumbrecht, e que ele relaciona às 
obras de Martin Heidegger, Bertolt Brecht, 
Carl Schmitt e Wolfgang Borchert, Depois de 
1945 articula também elementos da França 
(Sartre, Camus, Edith Piaf), da Itália (a poe-
sia de Pasolini, os filmes de Roberto Rosselli-
ni), da União Soviética (os romancistas Boris 
Pasternak e Yuri Trifonov) e do Brasil (João 
Cabral de Melo Neto, Guimarães Rosa).

Esses poemas, romances, artigos e pro-
posições filosóficas lidam todos, argumenta 
Gumbrecht, em maior ou menor grau, com 
uma série de latências advindas da expe-
riência direta da II Guerra Mundial. “Viver 
na certeza de uma presença que não tem 
identidade é viver num estado de latência”, 
é uma das definições dadas por Gumbrecht 
ao termo, ou ainda: “a sensação, vaga mas 
segura, de que o futuro continha armazena-
do um momento decisivo de desvelamento”. 
Nesse sentido, a obra de Gumbrecht pode 
ser lida em consonância com um conjunto 
de outras obras relacionadas, como as de 
W.G. Sebald (sua discussão sobre a memó-
ria alemã do pós-guerra em Guerra aérea e 
literatura) e Hans Magnus Enzensberger (no 
recente livro híbrido Hammerstein ou a obs-
tinação), ou mesmo do mais recente Nobel 
de Literatura, o francês Patrick Modiano, 
que se ocupa sobretudo das ressonâncias do 
colaboracionismo francês durante a ocupa-
ção nazista. 

Com Depois de 1945, Gumbrecht apri-
mora uma investigação que abarca também 
seu livro Em 1926: vivendo no limite do 
tempo, que lançou originalmente em 1997. 
Essa investigação lida, entre outros temas, 
com o confronto entre dois paradigmas de 
relacionamento com o passado: de um lado, 
a perspectiva que investe no trabalho do 
passado, ou seja, a possibilidade de deixá-lo 
para trás como condição para a construção 
do futuro; do outro lado, a perspectiva que 
investe em uma nova noção de temporali-
dade, que recusa o abandono do passado. 
Para Gumbrecht, as duas perspectivas es-
tão frequentemente sobrepostas, em uma 
variedade quase infinita de combinações e 
situações — nosso presente é carregado de 
influências temporais e históricas concomi-
tantes. A solução encontrada por Gumbrecht 
para, até certo ponto, clarear o terreno é 
insistir na apreensão subjetiva do tempo e 
da história. Por isso, Depois de 1945 é, ao 
mesmo tempo, um livro técnico, crítico, re-
flexivo e profundamente pessoal.
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A homenagem de Salim Miguel aos 
grandes mestres do gênero policial não 
está apenas na arquitetura da trama e nos 
recursos narrativos, mas também no auxí-
lio solicitado a investigadores de primeira 
linha, como Sam Spade, Nero Wolfe, Phi-
lip Marlowe, Ellery Queen, o Padre Brown 
e o Inspetor Maigret. É a eles que recorre 
Auguste Dupin, parceiro do personagem-
-narrador para, entre cálices de bourbon e 
goles de cachaça, desvendar o mistério e 
interrogar os suspeitos.

Na obra de mais de 30 títulos que Salim 
Miguel vem construindo desde seu primei-
ro romance, em 1951, podemos aproximar 
Nós de As várias faces (1994) e As confis-
sões prematuras (1998) — novelas que, a 
partir do roubo de um quadro e de um se-
questro, colocam em cena interrogatórios 
e confrontos entre personagens. Além des-
sas afinidades mais específicas de gênero e 
de temática, Nós traz marcas recorrentes 
na escrita de Salim, como a alusão a suas 
leituras prediletas ou ainda a figura de 
um personagem-narrador-autor impotente 

Luciana Rassier

Nós, leitores de Salim Miguel, somos, 
incontestavelmente, privilegiados. O Mes-
tre deleita-se em nos surpreender, e desta 
vez nos propõe uma novela policial que in-
triga e seduz. Um bilhete anônimo seguido 
de um telefonema lacônico. Um cidadão 
pacato oculta um assassino implacável. Um 
crime deixa a polícia e a mídia perplexas. 
Ninguém sabe. Ninguém viu. Mas, ao per-
corrermos as páginas, vamos encontrando 
indícios esparsos: seis degraus, o detalhe 
de uma blusa, o salto de um sapato.

Com os gestos apurados de um artesão, 
Salim Miguel tece os fios de sua narrativa e 
faz o acaso entremear destinos. Oriundos 
de diversos lugares do país, os personagens 
acabam em Brasília, envolvidos no crime: 
um milionário paraense, um rapaz catari-
nense, uma moça goiana, um alagoano can-
didato a vereador, um comissário de polícia 
paulista. A situação é confusa, o caso é in-
tricado. A vítima é-e-não-é quem se pensa. 
Como desfazer tantos nós?

face à página quase branca e a persona-
gens que teimam em tomar as rédeas do 
próprio destino. Outras marcas são o arro-
jo na forma; a habilidade na fragmentação 
e em sua articulação; as vozes plurais que 
multiplicam os pontos de vista para com-
por um texto que transforma o leitor em 
co-autor.

Em Nós, o escritor líbano-catarinense 
segue fiel a duas outras características 
de seu projeto literário. Por um lado, 
compraz-se em recriar ficcionalmente 
a cidade onde vive. Assim, se até então 
suas narrativas se ambientavam predomi-
nantemente em Biguaçu, em Florianópolis 
e no Rio de Janeiro, os personagens de 
Nós convergem para Brasília, onde Salim 
Miguel e sua companheira de vida e de 
literatura, Eglê Malheiros, moram desde 
2014. Por outro lado, o Mestre urde seu 
texto com as dores, incoerências, alegrias 
e dúvidas inerentes a todo ser humano, 
lembrando que cada um de nós tem a 
chance e a responsabilidade de (re)escre-
ver sua própria história e de decifrar seus 
próprios enigmas.

É essa instigante narrativa inédita que 
a Editora da Universidade Federal de San-
ta Catarina publica em homenagem aos 
91 anos de Salim Miguel, que a dirigiu de 
1983 a 1991, dotando-a de estrutura pro-
fissional e do prédio que ocupa até hoje e 
tornando-a um dos principais agentes da 
criação da Associação Brasileira de Edito-
ras Universitárias.
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Nós e enigmas  
de Salim  
Miguel

Ambientada em Brasília, onde atualmente 
reside com a mulher, Eglê Malheiros, novela 
policial do escritor catarinense Salim Miguel, 
que acaba de ser publicada pela Editora da 
UFSC, homenageia os mestres do gênero
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pesquisa acadêmica, revistas (como Bólide, 
Babel, Oroboro), jornais (como Rascunho, 
Relevo e o importantíssimo Nicolau), saraus 
(como Vox Urbe) e seus novos bandidos que 
sabem latim. 

101 poetas paranaenses — antologia de 
escritas poéticas do século XIX ao XXI foi lan-
çado pela Secretaria de Estado da Cultura, 
através da Biblioteca Pública do Paraná, em 
2014. O trabalho foi publicado em dois volu-
mes, com os poetas elencados por ordem de 
nascimento (1844-1959, 1959-1993). Do pro-
jeto oficial consta a distribuição do livro para 
as bibliotecas municipais do estado. O livro 
é um projeto de Estado, portanto. Melhor, é 
um projeto de um poeta, Ademir Demarchi, 
dentro de um projeto de Estado. Talvez mais 
de um autor tenha se recusado a participar 
por motivos ideológicos. Marilia Kubota, por 
exemplo, tomou essa atitude. Mas então o 
que eu estou fazendo ali na antologia? Penso 
que se o atual reacionário governo estadual 
não nos representa, inimigo notório que é da 
educação e da cultura populares (e mesmo 
dos autores estaduais: basta ver a lista de 
convidados para os projetos da Biblioteca 
Pública do Paraná), o projeto de Demarchi, 
por sua vez, merece toda a consideração. E 
não apenas pelo monstruoso esforço de com-
pletude. Há nele, por exemplo, uma atenção 
particular à diversidade. Rompe-se a exces-
siva centralidade de Curitiba. Demarchi tam-
bém não se eximiu, apresentando poesia de 
contestação política, inclusive a minha. Não 
vejo compactuação política, mas um proje-
to cultural de grande importância. De resto, 
como os filósofos, os poetas realmente im-
portantes são sempre contrários aos exces-
sos e às ossificações perniciosas do poder.

Lamento a ausência de alguns nomes re-
centes (não conheço bem os antigos), como 
Sabrina Bandeira Lopes e Bianca Lafroy (a 

poeta boneca semiótica). O segundo volu-
me, o dos de agora, é quase uma ampliação 
de outra antologia também lançada esta-
talmente por Demarchi (Passagens — anto-
logia de poetas contemporâneos do Paraná, 
2002). Só que ali (com Kubota presente, para 
o nosso prazer), o antologista restringiu a 26 
os poetas. Na antologia de 2014 há 51 con-
temporâneos, um número excessivo de poe-
tas. Demarchi poderia ter sido mais rigoroso 
nos cortes contemporâneos. O gozo de qual-
quer antologista é o da aposta. E Demarchi 
não teme tal risco. Acho até que acerta bem 
em algumas “promessas” que nos apresenta 
(autores como Bruna Siena, Alexandre Gaio-
to, Adriano Scandolara e Priscilla Merizzio). 
Eu, porém, descartaria outro tanto. 

Vamos a alguns dados. Senti falta de 
dicção popular, de poesia visual, de expe-
riências com prosa poética, o que gera certa 
padronização e monotonia. Além disso, vejo 
uma supervalorização da linhagem rock curi-
tibana dos anos 1980. Há cerca de 20% de 
mulheres no livro, talvez pudesse ter mais. 
Poetas mais significativos têm por vezes me-
nor espaço que poetas... menores. E faltou 
o próprio Ademir Demarchi, que se incluiu 
na antologia de 2002. Quem abre Pirão de 
sereia, livro do poeta, encontra poesia da 
melhor qualidade. Estranhei esse silêncio. 

Outro silêncio se dá quanto aos crité-
rios, não diria de seleção, mas de inclusão. 
A pergunta volta: o que separa o Paraná? O 
que identifica os poetas paranaenses? O que 
é um paranaense? O critério é tão elástico 
que se um José Paulo Paes pode estar no 
livro, por que não um Décio Pignatari (que 
morou e trabalhou em Curitiba no fim da 
vida)? Conversei com Marilia Kubota, que 
comunicou-me estranhamento quanto à in-
clusão de Nenpuku Sato, haicaista japonês 
que viveu em São Paulo. Demarchi propõe 
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RICARDO PEDROSA ALVES

O que identifica o Paraná? Se atentarmos 
apenas à capa da antologia de Demarchi, à 
sua chancela oficial, ao seu propósito esco-
lar, o Paraná estaria identificado nos moldes 
modernistas: um pinheiro solitário ilustra a 
capa. Para além desse simplismo identitá-
rio, porém, o projeto de Demarchi pretende 
trabalhar com o desenraizamento cultural, o 
que lhe dá uma pegada mais pós-moderna. 
Reparemos que se espera do escritor do es-
tado nada menos que honrar certa herança 
especialmente grandiosa. De algumas déca-
das para cá, o Paraná se tornou um estado 
literário. E tudo já poderia ter começado no 
fim do século 19. A valiosa “manifestação li-
terária” do Simbolismo paranaense, porém, 
não logrou deixar herdeiros imediatos, isto 
é, não se fez impulso para a continuidade 
de um sistema literário. Um vácuo depois 
do Simbolismo, portanto, até que chegam 
Dalton Trevisan e o furacão Leminski. Tudo 
esquenta no estado frio no fim do século vin-
te. Tudo frutifica em alta voltagem estética. 
Para citar os mais inventivos: Manoel Karam, 
Jamil Snege, Wilson Bueno, Ricardo Corona, 
Josely Vianna Baptista, Valêncio Xavier, Ja-
ques Brand. Sem contar a profissionalização 
entre o possível e o estrondoso de Domingos 
Pellegrini, Miguel Sanches Neto, Cristovão 
Tezza (catarinense de Lages), Caetano Ga-
lindo. E o retumbante paiol de jovens poe-
tas fortemente armados. O Paraná se tornou 
sistema literário, no paradigma de Antonio 
Candido. Tem continuidade de influências, 
tem aparato institucional, burocracia literá-
ria, livrarias globalizadas, coletivos (como o 
pessoal do Escamandro), crítica, tradutores, 

À sombra do cachorro 
louco e distribuída nas 
escolas pela Biblioteca 
Pública do estado 
vizinho, antologia de 
101 poetas do Paraná, 
organizada por Ademir 
Demarchi, entre 
erros e acertos, expõe 
uma produção que 
movimenta uma cultura 
rica em dissonância  
e diversidade

Poeta e tradutor, 
Jaques Brand é 

autor de 
Brisais (1997)



haver uma linhagem de haicaistas originada 
em Sato, passando por Paulo Leminski, Alice 
Ruiz, e desembocando num Alvaro Posselt, 
por exemplo. A aposta é arriscada, de difícil 
comprovação. Nesse sentido, vale dar uma 
olhada na introdução de Demarchi ao livro. 
Antes, porém, voltemos brevemente à anto-
logia Passagens.

No livro de 2002, Demarchi explicitava, 
ainda que não o discutindo a fundo, o critério 
de inclusão: “O critério de serem nascidos ou 
residentes no Paraná foi definido basicamen-
te por tratar-se de publicação oficial do Esta-
do do Paraná...” (p. 11) Outro critério, natu-
ral em se tratando de antologia de contem-
porâneos, foi o geracional. O dado estético, 
assegurava, não fora o norteador principal, 
pois apenas os inéditos poderiam ser enqua-
drados nele. Os demais “foram selecionados 
tendo em vista a visibilidade que alcançaram 
através do trabalho já realizado” (p. 11) O 
núcleo duro do livro, em termos geracionais, 
compreendeu poetas nascidos entre 1956 a 
1965. Demarchi destacava a diversidade en-
contrada e o esforço que já se fazia ali no 
sentido de privilegiar também autores do in-
terior do estado e alguns oriundos de outras 
unidades da federação. O Paraná chegava a 
ser definido ali como uma “terra de desen-
raizados”. Por fim, de fato não se esqueceu 
do critério estético, uma vez que Leminski é 
citado no volume como um pai a ser negado 
(“Contra o cachorro louco”, “uma referên-
cia a ser superada”). Isso pautou inclusive 
a seleção de textos: “ignorar os haicais e 
evitar os poemas que lembrassem demais a 
retórica de Leminski na produção dos poetas 
selecionados.” (p.18)

Acho esse dado final importantíssimo, 
não se restringindo à antologia de Demarchi. 
Quando Ricardo Corona estava para lançar 
sua antologia Outras praias — 13 poetas bra-
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sileiros emergentes (1997), com a maioria 
dos poetas sendo paranaenses (oito deles), 
sondou-me para escrever um estudo sobre 
o material. Na época, escrevi um texto co-
mentando a filiação leminskiana presente na 
dicção de vários deles, motivo alegado por 
Corona para não aceitar o ensaio (a Intro-
dução, muito boa por sinal, foi escrita por 
Antonio Risério). Estabelecer a consagra-
ção passa por essa negação da paternidade, 
mesmo um crítico conservador como Harold 
Bloom sabe disso. Qualquer sociologia da 
literatura também pode apontar o mesmo. 
Independentemente dos erros ou acertos ao 
postular tal filiação ainda muito impregnada 
nos “emergentes”, o fato de sugeri-la já se 
constitui em atentado, por desfazer certa 
ilusão inerente ao campo literário. Paulo Le-
minski, para o bem e o mal, é um osso duro 
de engolir. Hoje talvez as coisas estejam 
mais sedimentadas, pois o próprio cachorro 
louco se tornou mainstream. Não se trata 
mais, portanto, de uma herança a ser confir-
mada ou negada. Leminski está num univer-
so à parte, o do mercado e o da oficialização 
(a exposição montada pela família para sua 
celebração, por exemplo, assemelha-se à 
canonização ou à biografia chapa-branca). 
Mas naquele período, de Outras praias e de 
Passagens, negar Leminski ainda era funda-
mental para a afirmação dos “emergentes” e 
“contemporâneos”. 

Em 101 poetas, Paulo Leminski já não é 
um problema. O panorama amplo faz com 
que se dilua a presença do poeta canônico. 
O panorama é tão exagerado que o livro qua-
se não gerou polêmicas. Um autor, já não 
me lembro quem, queixou-se da ausência de 
poetas do grupo Encontrovérsia, como Leo-
poldo Scherner. Nada de muito importante, 
creio, pois do grupo citado apenas Scherner 
me parece um poeta mais intenso. A falta 

divulga
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de polêmicas pode ser atribuída sem muito 
medo à excessiva inclusão de nomes con-
temporâneos. Ivan Justen Santana também 
apontou alguns nomes, pesquisador que é 
dos poetas mais antigos. O próprio Demarchi 
destaca nomes antigos que por um motivo ou 
outro ficaram de fora. Outro alguém falou da 
estranheza em se ter Trevisan citado como 
poeta no livro, numa espécie de tráfico de 
gêneros (nesse sentido, é uma pena a ausên-
cia do Valêncio Xavier de Minha mãe mor-
rendo). Por fim, algum poeta deve ter ques-
tionado o nepotismo leminskiano: pai, mãe 
e a filha Estrela Ruiz Leminski. De qualquer 
modo, é considerável o alcance proposto por 
Demarchi. Para além do desenraizamento, 
como já dissemos, há também o esforço de 
descentralização. 

O que não se discute, no entanto, na an-
tologia recente, é uma definição do “para-
naense”. E ainda que a capa do livro, chan-
cela oficialesca, traga o Paranismo de volta, 
com seu manjado pinheirinho, quase não há 
(e nem acho que deveria haver), na própria 
seleção dos poemas, poemas que tematizem 
a identidade estadual. Na Introdução (“A 
poesia que se vive”), Demarchi esclarece 
seus critérios: a poesia do estado é recen-
te, o que resulta em mais contemporâneos. 
O critério foi o da diversidade babélica, do 
rizoma e da polifonia. O organizador propõe 
quatro períodos de vida cultural no estado: o 
simbolista, o de Dalton Trevisan (anos 1940), 
o que sofre o influxo direto de Leminski e do 
jornal Nicolau (1960 a 2000) e o da última 
década. Como trabalha com a noção de vida 
cultural, Demarchi propõe como critério de 
seleção poetas que trabalharam a dissonân-
cia cultural (dentro dos critérios negativos 
para o modernismo cunhados por Hugo Frie-
drich). Nas entrelinhas pode-se ler ali uma 
tentativa de não se filiar ao discurso oficial 
que dá guarida ao projeto editorial. Ocorre 
assim que o livro seja um híbrido de projeto 
escolar (oficial, portanto) e projeto pessoal. 
Por fora (e na relação de autoridades tortas 
presentes na ficha bibliográfica), o livro é 
uma coisa. Por dentro, é outra. Esse hibri-
dismo diz muito da própria discussão sobre 
identidade paranaense. Afinal, o que separa 
o Paraná?

Por fim, entre os 101 poetas selecio-
nados, gostaria de destacar alguns nomes 
menos óbvios. Ao lado de muitos poetas 
bastante fracos (e se o que se tem é uma 
seleta de poucas páginas, fico imaginando 
o grosso da produção de cada um deles...), 
há poetas excelentes e relativamente pouco 
conhecidos. Como os contemporâneos ainda 
estão em processo, cito apenas do primeiro 
volume, na plenitude da forma: Jair Ferreira 
dos Santos (excepcional), Jairo B. Pereira, 
Jaques Brand e Jussara Salazar. Só os quatro 
já bastariam para representar a dissonância 
proposta como norte por Ademir Demarchi. 
E como o contemporâneo não é questão 
apenas de cronologia (como propõe Giorgio 
Agamben), são escritores mais eficazes (vi-
rulentos) nos tempos que se passam do que 
muitos dos nomes mais novos. RI
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Poeta e artista 
plástica, Jussara 
Salazar escreveu, 
entre outros, 
Natália (2004) e 
Carpideiras (2011)
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gosta de sair sem compromisso 
para retratar outras coisas 
além do factual.

(Florianópolis, 1990) é repórter fotográfico 
com sede de hard news, mas que às vezes 

“Imagem feita no Prêmio Desterro / 4o Festival 
de Dança Contemporânea de Florianópolis, em 
2013. Fugindo um pouco da minha rotina diária do 
fotojornalismo, pude ‘ousar’ nos registros, utilizando 
a técnica de baixa velocidade da câmera, o que 
proporciona movimento à foto.”


